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A Inelegibilidade 
e a Perda do 
Mandato

Mas afi nal de contas, o que é a 
inelegibilidade? É possível a perda do 
mandato em razão de seu reconhecimento?

Por Ana Celina Alves,
Advogada.
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Um questionamento 
muito comum realizado 
por clientes que estão 
exercendo cargos ele-
tivos é o seguinte: Dra., 
se aquele meu processo 
eventualmente for jul-
gado procedente, e em 
razão disso eu me tonar 
inelegível, perco o meu 
cargo? Desde já antecipo 
que não necessariamente. 
Mas para melhor respon-
der esse questionamento 
é preciso que se entenda 
o que, de fato, é a inelegi-
bilidade, além das razões 
pelas quais esse instituto 
se encontra previsto no 
ordenamento jurídico.

Buscando proteger a 
moralidade para o exer-
cício do mandato, a inte-
gridade da Administração 
Pública e a legitimidade 
das eleições, a Constitui-
ção Federal e a legislação 
infraconstitucional esta-
beleceram hipóteses nas 
quais os candidatos não 
podem incidir para es-
tarem habilitados a con-
correr ao pleito eleitoral. 

Em regra, são atos ilícitos 
ou condutas antissociais 
graves que quando pra-
ticados retiram do candi-
dato a condição de elegi-
bilidade, afastando, assim, 
a pretensa aptidão para 
atuar como representan-
te da população e defen-
der os interesses da cole-
tividade. 

A inelegibilidade, nes-
se sentido, nada mais é 
do que a impossibilidade 
de determinada pessoa 
ser eleita para algum car-
go eletivo. É o termo jurí-
dico atribuído àquele ou 
àquela que não atende as 
exigências previstas em 
lei e, portanto, não pode 
ser eleito ou eleita. Em 
linhas gerais, apesar de 
não atingir aos demais 
direitos políticos como, 
por exemplo, o direito de 
votar e de participar de 
partidos políticos, há uma 
restrição do cidadão de 
receber votos.

Com base no artigo 14 
da Constituição Federal, 
a Lei Complementar nº. 
64/1990, posteriormente 
alterada - significativa-
mente - pela Lei da Ficha 
Limpa (LC 135/2010), es-
tabeleceu diversas cau-
sas de inelegibilidade. Em 
meio de tais hipóteses, 
tem-se: as causas absolu-
tas, as quais vedam a can-
didatura em todo e qual-
quer cargo; e as relativas, 

que somente proíbem a 
candidatura a determi-
nados mandatos eletivos, 
como é o caso de cônjuge 
no território de jurisdição 
do titular do cargo.

Dentre as causas de 
inelegibilidade absolutas 
mais relevantes – e mais 
corriqueiras – pode-se ci-
tar a condenação na es-
pera criminal transitada 
em julgado, quando há a 
suspensão dos direitos 
políticos, ou decorrentes 
de Órgão Colegiado, ainda 
que exista a possibilidade 
de apresentação de re-
curso. Um dos casos mais 
famosos quanto a essa 
hipótese de inelegibilida-
de diz respeito a condena-
ção de Luiz Inácio da Silva 
pela 13ª Vara de Curitiba, 
em processo oriundo da 
extinta Operação “Lava 
Jato”. Como você certa-
mente já ouviu falar, em 
razão da manutenção da 
decisão proferida pelo 
ex-Juiz Sérgio Moro, pelo 
Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, o ex-Presi-
dente Lula não pode con-
correr às eleições de 2019, 
pois estava, a época do 
pleito, inelegível.

Ainda, tem-se como 
causas relevantes de ine-
legibilidade: a ação elei-
toral julgada procedente, 
em decisão transitada 
em julgado ou proferida 
por Órgão Colegiado, em 

Ana Celina Alves
ADVOGADA
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processo que tenha como 
objeto o abuso do poder 
econômico ou político, 
para a eleição na qual o 
candidato concorreu ou 
tenha sido diplomado; e os 
casos de improbidade ad-
ministrativa, sendo esta 
reconhecida judicialmen-
te em ações dessa natu-
reza ou pela não aprova-
ção de contas relativas 
ao exercício de cargos 
públicos por irregularida-
de dolosa e insanável, em 
ambos os casos originada 
de decisão irrecorrível ou 
proferida por Órgão Cole-
giado/Competente, ainda 
que exista a possibilidade 
de recurso.

É certo que a inelegi-
bilidade não é eterna. E 
nem poderia. Tal condição 
será fixada por um tempo 
previamente estabelecido 
a depender da atitude an-
teriormente praticada ou 
da manutenção de condi-
ção específica. Também 
poderá ser arguida por 
vários sujeitos, não sen-
do, assim, uma faculdade 
exclusiva do Ministério 
Público. Qualquer cidadão 
em pleno gozo de seus di-
reitos políticos e os Par-

tidos Políticos, depois do 
registro da candidatura 
do candidato inelegível, 
pode apontar a inelegibi-
lidade à Justiça Eleitoral. 

E por isso – aqui reto-
mando a pergunta formu-
lada no início desse artigo 
- que não há perda imedia-
ta do cargo eletivo ocu-
pado por aquele que pos-
teriormente é declarado 
inelegível. É que o ocupan-
te do cargo já estava no 
exercício de seu mandato 
quando teve o ato ilícito 
ou conduta antissocial 
grave, que retiram a sua 
condição de elegibilidade, 
reconhecida. Assim, pelo 
fato de ser arguida após 
o registro da candidatura, 
ou seja, quando se torna 
público a candidatura de 
determinado cidadão, não 
há perda do cargo eletivo. 
Contudo, após o término 
do mandato, não há pos-
sibilidade de reeleição e/
ou candidatura para ou-
tro cargo, pois há um im-
pedimento de concorrer 
às eleições.

O que pode ocorrer em 
alguns casos é a imediata 
cassação do mandato em 

decorrência do provimen-
to específico de ações ju-
diciais próprias como, por 
exemplo, no âmbito de 
ações de improbidade ad-
ministrativa, criminal ou 
até mesmo de natureza 
eleitoral. Ou seja, a perda 
do mandato, na realidade, 
seria decorrente da san-
ção aplicada em processo 
judicial e, não, simples-
mente pela ocorrência de 
uma das hipóteses de ine-
legibilidade previstas na 
Constituição Federal ou 
na Lei Complementar nº. 
64/1990. 

Conclui-se que a inele-
gibilidade figura como um 
instrumento jurídico que 
visa garantir a preserva-
ção de valores e a sobera-
nia popular, de modo a es-
tipular condições e regras 
para o credenciamento 
daqueles que pretendem 
exercer um mandato. E 
assim sendo, apesar de 
não atingir todos os direi-
tos políticos do cidadão 
nacional, a inelegibilida-
de gera uma restrição ao 
recebimento de votos, o 
que, pode ou não, influen-
ciar diretamente na perda 
do mandato.
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01O MP não é obrigado a oferecer o acordo de não persecução penal ao 
investigado, diz o STJ seguindo precedentes do STF
A 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, seguindo posição do Supremo Tribunal 
Federal, reafi rmou que o oferecimento de acordo de não persecução penal é decisão 
de competência exclusiva do Ministério Público, não se constituindo, portanto, em 
direito subjetivo do investigado, justamente porque estão atrelados ao negócio jurí-
dico o fato de que o delito tenha sido cometido sem violência ou grave ameaça, com 
pena mínima inferior a quatro anos, e que o investigado tenha confessado formal-
mente a infração, entre outros.

Direito Penal Direito Processual Penal

02Segundo o STJ não se caracteriza fraude ao credor a doação de imóvel 
feita aos fi lhos, se a família permanece residindo no mesmo
Por unanimidade a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça considerou que a doação 
do imóvel – no qual a família permaneceu residindo – não confi gurou fraude, uma vez 
que o prejuízo ao credor seria causado pela alteração da fi nalidade de uso do bem ou 
pelo desvio de eventual proveito econômico obtido com a transferência de proprie-
dade.

Direito Eleitoral Improbidade Administrativa

03STF rejeita ação que pedia a redução do prazo de inelegibilidade
Em ação proposta pelo PDT, objetivando que a Corte esclarecesse se o prazo de ine-
legibilidade poderia ou não superar o prazo de 8 anos, contados a partir do trânsito 
em julgado ou de decisão colegiada, o plenário do Supremo Tribunal Federal entendeu 
que o partido não pode questionar uma lei que já foi considerada constitucional an-
teriormente.

Direito Processual Civil

Direito Constitucional

FIQUE DE OLHO

Direito Civil

https://www.conjur.com.br/2022-mai-20/investigado-nao-direito-subjetivo-acordo-nao-persecucao
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18042022-Doacao-de-imovel-aos-filhos-do-casal-nao-e-fraude-contra-credor-se-a-familia-continua-morando-nele.aspx
https://oantagonista.uol.com.br/brasil/stf-rejeita-acao-que-queria-reducao-do-prazo-de-inelegibilidade/
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04MEI e EI têm direito às benesses da justiça gratuita por equiparação à 
pessoa física, defi ne o STJ
A corte paulista entendeu que a empresa individual e a pessoa física se confundem 
para o fi m da gratuidade judiciária e, por unanimidade, o colegiado do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) considerou que a caracterização do Microempreendedor Indi-
vidual (MEI) e do Empresário Individual (EI) como pessoas jurídicas deve ser relati-
vizada, pois não constam no rol do artigo 44 do Código Civil, bastando a declaração 
de insufi ciência fi nanceira, fi cando reservada à parte contrária a possibilidade de im-
pugnar o deferimento da benesse.

Direito Civil Direito Processual Civil

05Banco é condenado por liberar empréstimo a fraudador de assinatura
O entendimento é da 11ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São 
Paulo ao confi rmar a condenação de um banco a indenizar um aposentado que teve 
sua assinatura falsifi cada em um contrato de empréstimo. Por ser um fornecedor de 
serviços, é dever do banco assegurar ao consumidor a higidez e a validade da relação 
jurídica.

Direito do ConsumidorDireito Civil Direito Processual Civil

FIQUE DE OLHO

06A nova Lei de Licitações busca dar celeridade aos processos 
administrativos por meio do estabelecimento de prazos para as decisões

A demora para a apreciação de pedidos de análise e pagamento de faturas, o reequi-
líbrio econômico-fi nanceiro e outras questões relativas aos contratos, são objeto de 
reclamações constantes pelos fornecedores de produtos e serviços contratados pe-
los entes públicos, o que mereceu a intervenção da Lei nº 14.133/2021 nos contratos 
administrativos, em especial para a elaboração de editais que estabeleçam contratos 
com prazo para a decisão sobre pedido de repactuação e para a decisão sobre pedido 
de reequilíbrio, além do prazo de um mês, prorrogável, para decisão sobre requeri-
mentos em geral.

Licitações e ContratosDireito Público

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28042022-Gratuidade-de-justica-para-MEI-e-EI-exige-apenas-declaracao-de-falta-de-recursos--decide-Quarta-Turma.aspx
https://www.conjur.com.br/2022-mai-19/banco-condenado-assinatura-falsa-contrato-emprestimo
https://www.conjur.com.br/2022-mai-20/licitacoes-contratos-lei-141332021-prazos-decisoes-administrativas
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07STF decide que a margem de crédito consignável não se aplica ao 
empréstimo comum
O empréstimo comum foi apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sob o rito 
dos recursos repetitivos (Tema 1.085), tendo sido considerado lícito os descontos de 
parcelas de empréstimos bancários comuns em conta corrente, independentemente 
de ser conta salário, sem que haja limite para tanto, como é determinado pelo artigo 
1º, parágrafo 1º, da Lei 10.820/2003, desde que previamente autorizado pelo mutuá-
rio.

Direito Civil Direito Processual Civil

FIQUE DE OLHO

No dia 12 de maio, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu por unanimi-
dade que um perito médico, pai de crianças gêmeas geradas por meio de fer-
tilização “in vitro” e barriga de aluguel, tivesse o direito à licença de 180 dias, por 
ser pai sozinho. Tal benefício se pauta no art. 7º, XVIII, da CF/88 e regulamenta-
do pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, com base no princípio da igualdade e da prote-
ção integral à criança, ou seja, a licença concedida ao pai garante, em verdade, 
o direito da criança de ter a presença de um dos pais na primeira etapa de vida. 

Direito Constitucional

Apesar de o mês de maio 
ser alusivo às mães, este 
ano quem teve mais motivo 
para comemorar foi o 
servidor público que é pai 
sem a presença da mãe, o 
chamado pai solo.

CURIOSIDADE
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Direito Público

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29042022-Desconto-de-emprestimo-comum-em-conta-nao-segue-limites-do-credito-consignado--decide-Segunda-Secao.aspx
https://direitoreal.com.br/noticias/stf-estende-licenca-maternidade-ao-genitor
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Se interessou?
Para adquirir o livro é só

Trata-se de um pro-
jeto nacional, de inicia-
tiva da Editora Leader, 
que busca fomentar o 
empreendedorismo fe-
minino no Brasil. No li-
vro, as 12 autoras para-
enses – dentre as quais 
podemos citar Amanda 
Ramalho, Brenda Araújo, 

DICA DO CLODOMIR

Juliana Martins e Karine 
Barreto - compartilham 
conhecimento adquirido 
durante as suas longas 
trajetórias profi ssionais, 
nas mais diversas áre-
as de atuação, dividindo 
erros e acertos, alegrias, 
momentos de superação, 
entre outros.

O livro foi coordena-
do por Andréia Roma e 
Thayana Benmuyal, além 
de contar com a poesia 
de Viviane Araújo.

clicar aqui.

https://editoraleader.com.br/empreendedoras-de-alta-performance-do-para
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DECISÃO COMENTADA

O STF decide pela 
constitucionalidade 
da punição 
administrativa 
prevista no Código 
Brasileiro de 
Trânsito para os 
motoristas que 
se recusarem a 
realizar o teste do 
bafômetro 

No último dia 19 
de maio, o Su-
premo Tribunal 
Federal, ao julgar 

recurso do Detran do Rio 
Grande do Sul, que obje-
tivava reverter anulação 
de multa aplicada a um 
motociclista que se recu-
sou a realizar o bafôme-
tro, entendeu pela proce-
dência da ação, de modo 
a validar a aplicação da 
punição administrativa 
– multa, suspensão do 
direito de dirigir por 12 
meses, recolhimento da 

habilitação e retenção do 
veículo - prevista no Có-
digo Brasileiro de Trân-
sito, para todos aqueles 
motoristas que se ne-
garem a se submeter ao 
apontado teste.

O ministro Luiz Fux, 
relator do caso, votou 
pela constitucionalidade 
da norma, sustentando 
que “há um consenso de 
que o melhor dos mun-
dos é a tolerância zero”, 
quando se trata do con-
sumo de álcool e/ou ou-

tra substância psicoativa 
na condução de veículo 
de automotor de qual-
quer natureza. Todos os 
demais ministros segui-
ram o entendimento do 
relator e apontaram pela 
validade da norma. 

Como o julgamento 
estava revestido de re-
percussão geral – que 
nada mais é do que um 
requisito inerente aos re-
cursos apresentados ao 
STF, com a possibilidade 
de fixação de tese jurí-

Direito Público Direito Penal Direito Constitucional
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dica, aplicável a todos os 
casos de mesma temáti-
ca – os milhares de pro-
cessos que estavam com 
sua tramitação suspen-
sa aguardando um posi-
cionamento da Suprema 
Corte deverão ter tal en-
tendimento aplicado pe-
los Tribunais do país.

Ainda neste mesmo 
julgamento, também foi 
fixado o entendimento de 

que a proibição da venda 
de bebidas alcoólicas em 
rodovias federais não é 
ilegal e, pode, assim, ser 
mantida. Diferentemen-
te do que ocorrerá com 
as sanções pela não re-
alização do teste do ba-
fômetro, o entendimen-
to dos ministros não foi 
unanime, mas, sim, por 
maioria absoluta. Ape-
nas o ministro Nunes 
Marques votou pela in-

constitucionalidade da 
referida proibição, pois 
entendeu que a medida 
atingiria “apenas peque-
nos comércios, como se 
não houvesse consumo 
de álcool nas áreas urba-
nas”.

DECISÃO COMENTADA

Para ler a íntegra 
da decisão é só
clicar aqui.

O Instituto dos Advoga-
dos Brasileiros – IAB 
- empossou a sócia 
do escritório Clodo-

mir Araujo Advogados Associa-
dos, a advogada Brenda Araujo, 
como sua membra efetiva, a fim 
de que integre a Comissão de 
Direito Administrativo, com o 
objetivo  de promover, em sen-
tido amplo, a defesa do Estado 
Democrático de Direito e seus 
princípios, além de promover a 
defesa dos interesses da Nação 
e, em sentido restrito, com o es-
tudo do direito administrativo e 
a difusão de seus ensinamentos, 
contribuindo, desse modo, para 
o aperfeiçoamento do ensino e 
da pesquisa nesse área.

ACONTECEU NA REDE

Clique aqui e confira a publicação na íntegra

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5742361
https://www.instagram.com/p/Cc088MwBM-0/
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O IAB foi criado por ato ofi cial em 7 de agosto de 1843, e é a mais antiga institui-
ção de estudos jurídicos das Américas, sendo a entidade responsável pela criação da 
Ordem dos Advogados do Brasil. Teve como seu primeiro presidente Francisco Mon-
tezuma e, por isso, o IAB também é conhecido como “A Casa de Montezuma”.

Brenda Araujo Di Iorio Braga | Foto: iabnacional.org.br 

ACONTECEU NA REDE

facebook.com/clodomiraraujoadv Clodomir Araujo Advogados

@clodomiraraujoadv clodomiraraujoadv.com.br

ACESSE NOSSAS REDES
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https://www.facebook.com/clodomiraraujoadv
https://www.instagram.com/direct/t/340282366841710300949128160724644883568
https://www.linkedin.com/company/clodomir-araujo-advogados-associados/?viewAsMember=true
http://clodomiraraujoadv.com.br/



